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EMENTA DA PROPOSTA
OS INDICADORES DA CARGA DE TRABALHO CONTIDOS NO RELATÓRIO JUSTIÇA EM NÚMEROS DO CNJ DEVEM SER CONSIDERADOS PARA LOTAÇÃO DE SERVIDORES NO ÃMBITO DOS TRIBUNAIS. Os servidores deverão ser lotados prioritariamente nas unidades de 1° grau para adequação da carga de trabalho com os servidores lotados na área judiciária do segundo grau, para dar efetividade à Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição instituída pelo CNJ.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA
Diante dos indicadores do Relatório Justiça em Números do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do ano-base de 2014, é necessário que seja dada prioridade de lotação dos servidores nas unidades do primeiro grau, na forma preceituada pela Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição. 

Conforme salientado na Introdução do manual “JUSTIÇA EM NÚMEROS” do CNJ, “o relatório simboliza seu dever constitucional de profissionalizar a gestão judiciária no Brasil” e serve como referência “para orientar a formulação de políticas judiciárias” e trás informações inéditas “sobre as diferenças entre o primeiro e o segundo graus de jurisdição”, em especial, com indicadores estatísticos sobre a Carga de trabalho. 

Na análise comparativa dos indicadores de 1ª e 2ª instância, é apresentado um indicador que computa a CARGA DE TRABALHO POR MAGISTRADO, e outro, que aponta a CARGA DE TRABALHO POR SERVIDOR. Na página 186 do Relatório impresso pelo CNJ, é esclarecido que este indicador computa a media do efetivo trabalho que cada magistrado teve durante o ano de 2014 e é calculado pela soma dos casos novos, dos casos pendentes (inicial), dos recursos internos novos, dos recursos internos pendentes (inicial), dos incidentes em execução pendentes (inicial), para após, este total ser dividido pelo número de magistrados em atuação. 
Portanto, conforme salientado no Relatório Justiça em Números, “na carga de trabalho todos os processos são considerados, inclusive as execuções judiciais”. E para ser apurada a carga de trabalho dos servidores, foi adotado o mesmo procedimento do indicador dos magistrados, porém com a divisão pelo número de servidores da área judiciária. 

Os indicadores da CARGA DE TRABALHO POR SERVIDORES DA ÁREA JUDICIÁRIA informam haver grande disparidade da carga de trabalho entre eles na Justiça do Trabalho, na proporção de 135 a 349, em desfavor do 1° Grau. Ou seja, enquanto que o indicador da carga de trabalho dos servidores da área judiciária do 2° Grau foi de apenas 135 no ano-base de 2014, dos servidores do 1°, atingiu quase o triplo (349). 

Assim, pelo que se depreende do relatório do CNJ, a CARGA DE TRABALHO DOS SERVIDORES DO 1° GRAU É QUASE TRÊS VEZES MAIOR, razão pela qual devem ser priorizadas as lotações de servidores nas unidades judiciárias do 1° Grau, em atenção à Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição e para que seja corrigida a distorção da carga de trabalho apontada pelo CNJ.

